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O atrelado, a droga e a confiança: os esclarecimentos que o
país tem direito a exigir

Quando um bem apreendido numa investigação criminal aparece

fora do circuito esperado, junto de uma empresa privada ligada a

relações  politicamente  sensíveis,  o  problema  já  não  é  apenas

logístico. É institucional, político e moral.
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Há  escândalos  que  começam  com  uma  notícia.  Outros

começam com um objecto. Neste caso, começou com um

atrelado.  Um atrelado,  note-se,  não é  exactamente uma

peça subtil  da paisagem. Não é  uma pen USB caída no

bolso  de  um  assessor,  nem  um  papel  dobrado  numa

gaveta,  nem  uma  assinatura  esquecida  num  contrato

público.  É  um  atrelado.  Tem  rodas,  volume,  matrícula,

peso,  ferro,  historial  e,  aparentemente,  uma

extraordinária capacidade para atravessar o país sem que

a República saiba explicar devidamente o seu itinerário.

O  caso  seria  quase  cómico,  se  não  fosse  grave.  Um  bem

apreendido no âmbito de uma operação ligada ao tráfico de droga

foi  encontrado  em  Barcelos,  atracado  a  um  camião  de  uma

empresa privada, a Construbarcelos. Essa empresa é associada ao

empresário que fez obras em propriedades do actual ministro da

Administração  Interna,  Luís  Neves,  antigo  director  nacional  da

Polícia Judiciária. A PJ confirmou a abertura de um inquérito para

apurar  as  circunstâncias  da movimentação da galera,  que estava

apreendida, e comunicou o caso ao Ministério Público. Disse ainda

que  o  atrelado  ficou  novamente  à  sua  guarda,  bem  como  os

produtos  que  carregava,  esclarecendo  que  estes  não  tinham

natureza estupefaciente.

E é precisamente aqui que começa a parte séria. Porque quando

um Estado apreende bens numa investigação criminal, sobretudo
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num  processo  relacionado  com  tráfico  de  estupefacientes,  a

pergunta  não  é  apenas  “onde  estava  o  atrelado?”.  A  pergunta  é

muito  mais  profunda:  quem autorizou,  quem transportou,  quem

recebeu,  quem  fiscalizou,  que  documentos  existem,  que

substâncias  estavam  lá,  que  substâncias  deixaram  de  estar,  que

finalidade  justificou  a  movimentação  e  que  responsabilidade

política  assume  quem  tinha  dever  de  tutela,  direcção  ou

conhecimento.

Portugal  tem  uma  paixão  antiga  por  responder  a  escândalos

com  frases  anestésicas.  “As  instituições  estão  a  funcionar.”  “O

processo  segue  os  seus  trâmites.”  “Aguardemos  serenamente.”

“Está tudo a ser  apurado.”  São belas  expressões.  Têm o encanto

funerário das coroas de flores colocadas sobre a confiança pública

depois de esta ter sido atropelada por um camião administrativo.

Mas neste caso não basta serenidade. O povo português

merece uma explicação cabal, documentada e

verificável.

1. O país tem direito a saber o que
estava no atrelado

A  primeira  pergunta  é  simples  e  demolidora:  o  que  estava

exactamente dentro do atrelado quando foi apreendido?

Não basta dizer que o atrelado estava associado a uma operação

de  tráfico  de  droga.  Isso  é  uma  categoria  demasiado  ampla.  A

operação  pode  ter  apreendido  droga,  dinheiro,  viaturas,  armas,

equipamentos,  químicos,  documentação  e  outros  bens.  Mas  o

atrelado, em si, tem de ter um inventário próprio.
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Segundo notícias publicadas, o atrelado continha bidões selados

com precursores químicos. Segundo a comunicação atribuída à PJ,

quando foi encontrado em Barcelos, os produtos que carregava não

tinham natureza estupefaciente.  Estas  duas  informações  não são

necessariamente contraditórias: precursores químicos não são, por

definição, cocaína pronta. Mas são material sensível. São matéria

de  investigação.  São  objectos  que  exigem  cadeia  de  custódia,

registo, controlo, perícia e destino legalmente definido.

Por isso, o primeiro esclarecimento devido ao país é este: qual

era  o  inventário  original  do  atrelado?  Havia  cocaína  dentro  do

atrelado, ou apenas substâncias químicas associadas à produção ou

transformação  de  droga?  Se  havia  cocaína,  onde  foi  depositada,

quando  foi  removida  e  por  quem?  Se  havia  apenas  precursores

químicos, porque continuavam associados ao atrelado quando este

foi encontrado fora do circuito normal de custódia?

A diferença é essencial. Não para desvalorizar o caso, mas para

o  compreender.  Um  Estado  sério  não  vive  de  rumores.  Vive  de

autos,  guias,  relatórios,  lacres  e  responsabilidades.  Uma

democracia  adulta  não precisa  de  gritar  “roubo”  antes  de  saber;

precisa  de  exigir  documentos  antes  que  alguém  os  perca,  os

esqueça  ou  os  enterre  sob  a  habitual  camada  de  poeira

procedimental.

2. A cadeia de custódia não é uma
sugestão decorativa

Há uma expressão que devia ser ensinada nas escolas: cadeia de

custódia. Parece uma coisa técnica, enfadonha, daquelas que fazem

bocejar quem prefere política em formato novela. Mas é uma das

colunas vertebrais do Estado de Direito.
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A cadeia de custódia garante que aquilo que foi apreendido é

aquilo que chega à perícia, ao Ministério Público, ao tribunal ou à

destruição. Garante que ninguém substitui, altera, remove, desloca

ou manipula bens apreendidos sem registo.  Garante que a prova

não vira souvenir, favor, empréstimo, sucata, serviço informal ou

desaparecimento com rodas.

O que tem de

existir

Auto de apreensão,

inventário, lacres,

fotografias, guias,

despachos, registos

de transporte,

recepção e destino

final dos produtos.

O que tem de ser

explicado

Quem autorizou a

saída, com que

fundamento, para que

finalidade, quem

fiscalizou e porque

razão o bem teve de

ser recuperado.

Neste caso, o país tem direito a saber quem tinha a guarda formal

do atrelado; onde esteve guardado; quando saiu; quem assinou a

saída; qual a guia de transporte; qual o fundamento jurídico; quem

recebeu; qual o destino previsto; quem fiscalizou; e porque razão a

PJ teve de o recuperar novamente.

Foi noticiado que o atrelado estava apreendido no Seixal e que a

sua  movimentação  exigiria  autorização  através  de  guia  emitida

pela direcção da PJ à época. Esta informação, pela sua gravidade,

exige esclarecimento inequívoco. Não basta dizer que há inquérito.

É  preciso  saber  se  houve  guia,  despacho,  ordem,  autorização,

conhecimento ou omissão.

Porque  a  pergunta  política  é  inevitável:  se  Luís  Neves,  hoje

ministro,  teve  intervenção  na  autorização,  directa  ou  indirecta,
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como se explica que um bem apreendido em investigação criminal

tenha  acabado  junto  de  uma  empresa  privada  ligada  a  um

empresário seu conhecido e empreiteiro de obras suas?

Não  se  trata  de  condenar  antecipadamente.  Trata-se  de  não

permitir  que  a  confiança  pública  seja  tratada  como  entulho  de

obra.

3. “Não tinha droga” não fecha o
caso

A PJ esclareceu que os produtos que o atrelado carregava, quando

ficou  novamente  à  sua  guarda,  não  tinham  natureza

estupefaciente.  Essa  frase  pode  ser  tecnicamente  verdadeira  e,

ainda assim, politicamente insuficiente.

Porque “não tinha droga” não responde a tudo. Não responde

ao  que  tinha  antes.  Não  responde  ao  que  transportava

originalmente.  Não  responde  ao  motivo  da  deslocação.  Não

responde  à  presença  de  produtos  ligados  ao  processo.  Não

responde ao destino previsto para esses produtos. Não responde ao

eventual incumprimento da destruição. Não responde ao facto de

um bem apreendido ter sido encontrado fora do local esperado.

E sobretudo não responde a isto: como é que um objecto sob

custódia pública aparece acoplado a um camião de uma empresa

privada?

O  Governo  não  pode  esconder-se  atrás  da  frase  “não  havia

estupefacientes”.  Isso  pode  esclarecer  uma  parte  do  conteúdo

material  do  momento  da  recuperação,  mas  não  esclarece  o
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percurso, a autorização, a guarda, a finalidade, a fiscalização e o

eventual conflito de interesses.

É como encontrar o cofre aberto e dizer que, nesse instante, já

não havia jóias. Talvez. Mas alguém tem de explicar quem abriu o

cofre,  quando,  para  quê,  com  que  chave  e  onde  foram  parar  as

jóias, ou se afinal nunca lá estiveram. O Estado não pode pedir ao

cidadão que confie em fechaduras narrativas.

4. O construtor, as obras e a sombra
do conflito de interesses

A  dimensão  política  do  caso  nasce  da  intersecção  entre  funções

públicas, relações privadas e contratos com o Estado.

A  Construbarcelos  é  apontada  nas  notícias  como  a  empresa

ligada ao empresário que fez obras em propriedades de Luís Neves.

A imprensa também referiu contratos dessa empresa com a PJ. O

essencial não é sugerir, sem prova, que houve crime. O essencial é

reconhecer que há aqui uma aparência de conflito suficientemente

grave para exigir transparência total.

Num  Estado  maduro,  a  aparência  de  conflito  já  obriga  a

explicação. Num Estado decadente, só se reage quando a aparência

vem com sirene, reportagem televisiva e perguntas no Parlamento.

A  pergunta  é  simples:  por  que  razão  uma  empresa  privada

associada a um empresário com relação pessoal ou contratual com

Luís Neves surge ligada à posse, parqueamento ou manuseamento

de um bem apreendido numa operação de droga?

Se  havia  contrato  formal  para  destruição,  transporte,

tratamento  ou  armazenamento  de  material,  o  país  tem direito  a
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conhecer os seus termos essenciais. Se não havia contrato formal, a

gravidade aumenta. Se houve autorização administrativa, deve ser

exibida. Se houve erro, deve ser assumido. Se houve abuso, deve

ser  investigado.  Se  houve  favorecimento,  deve  haver

responsabilidade.

E  se  houve  apenas  incompetência,  também.  A  incompetência

grave no Estado não é uma excentricidade simpática. É uma forma

lenta de corrosão institucional.

5. O Governo deve explicações
porque a confiança está em causa

Há uma tentação clássica nos governos quando a crise envolve uma

figura sua: empurrar tudo para a investigação judicial e fingir que a

política está suspensa até despacho final. É um truque velho. Tem a

elegância ética de esconder o lixo debaixo do tapete antes da visita

chegar.

Mas responsabilidade política não é responsabilidade criminal.

Um ministro pode não ter  cometido crime e,  ainda assim, dever

explicações  políticas.  Pode  não  ter  violado  a  lei  penal  e,  ainda

assim,  ter  criado  uma  situação  incompatível  com  a  confiança

exigida  ao  cargo.  Pode  não  ser  arguido  e,  ainda  assim,  estar

politicamente fragilizado.

O ministro da Administração Interna tutela forças e serviços de

segurança.  Foi  director  nacional  da  PJ.  O caso  envolve  um bem

apreendido pela PJ. O caso envolve uma empresa associada a uma

relação privada sua. O caso envolve droga, precursores químicos ou

material  ligado  a  uma  investigação  de  tráfico.  O  caso  envolve

movimentação de bens apreendidos. O caso envolve inquérito.
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Isto não é uma “polémica”. É uma prova de stress à integridade

do Estado.

O  Governo  tem  de  responder  perante  os  portugueses,  não

apenas perante comunicados. Tem de explicar o que sabia, quando

soube,  que  diligências  pediu,  se  mantém  confiança  política  no

ministro, que documentos foram solicitados, que garantias existem

sobre a cadeia de custódia e se será feita auditoria independente ao

circuito de bens apreendidos.

A confiança nas instituições não se restaura com

silêncio. Restaura-se com verdade documentada.

6. As perguntas que importam aos
portugueses

O país  não  precisa  de  mais  nevoeiro.  Precisa  de  respostas.  E  as

respostas devem ser concretas.

Qual foi a operação criminal em causa e qual o estatuto

processual do atrelado?

1

Qual era o conteúdo exacto do atrelado no momento da

apreensão?

2

Havia cocaína dentro do atrelado ou apenas

precursores químicos?

3

Se havia estupefacientes associados ao atrelado, onde

foram depositados, quando foram destruídos ou para

onde foram transferidos?

4
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Se havia precursores químicos, que destino legal estava

previsto para eles?

5

Quem autorizou a saída do atrelado das instalações

onde estava apreendido?

6

Existe guia de transporte, despacho ou ordem escrita?7

Luís Neves assinou, validou, autorizou ou teve

conhecimento da movimentação?

8

Qual o papel da Construbarcelos na movimentação,

parqueamento, transporte, tratamento ou eventual

destruição do material?

9

Havia contrato formal entre a PJ e a empresa para esse

efeito?

10

Quem fiscalizou o cumprimento dessa eventual tarefa?11

Porque razão o atrelado foi encontrado acoplado a um

camião da empresa?

12

Porque teve a PJ de o recuperar novamente?13

Que produtos foram recuperados com o atrelado?14

Se os produtos não eram estupefacientes, que

substâncias eram e porque continuavam no circuito?

15

Houve violação da cadeia de custódia?16
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Estas  perguntas  não  são  partidárias.  São  perguntas  de  higiene

democrática.  E, neste país,  até a higiene institucional parece por

vezes exigir requerimento, carimbo, despacho e sorte.

7. O problema não é o atrelado: é o
que ele revela

O atrelado é apenas o objecto. O símbolo é maior.

Este  caso  revela  um  problema  estrutural  da  vida  pública

portuguesa:  a  facilidade  com  que  relações  pessoais,  contratos

privados, funções públicas e bens do Estado parecem aproximar-se

em zonas de penumbra. Muitas vezes talvez haja explicação legal.

O problema é que a explicação chega tarde, chega incompleta ou

chega  envolta  numa  linguagem  tão  opaca  que  parece  ter  sido

escrita por uma comissão de nevoeiro.

O cidadão comum olha para isto e pergunta: se fosse comigo, se

eu tivesse na minha posse um bem apreendido num processo de

tráfico de droga,  mesmo sem droga dentro,  a  reacção do Estado

seria a mesma? Haveria comunicado prudente, inquérito sereno e

espera institucional? Ou teria eu a porta arrombada, os telemóveis

apreendidos e o retrato no jornal antes do pequeno-almoço?

Há responsabilidade disciplinar, administrativa,

criminal ou política?

17

Que medidas serão tomadas para garantir que nenhum

bem apreendido volta a fazer turismo logístico pela

República?

18
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Esta  é  a  pergunta  que  destrói  a  confiança:  a  lei  é  igual  para

todos  ou  tem  diferentes  velocidades  conforme  o  estatuto,  o

contacto e a agenda telefónica?

A democracia não se desfaz apenas com golpes. Desfaz-se com

suspeitas acumuladas, silêncios convenientes, explicações tardias e

a  sensação  de  que  há  sempre  uma  porta  lateral  para  alguns,

enquanto os outros ficam na fila principal com senha na mão.

8. Transparência brutal ou erosão
definitiva

O  Governo  tem  aqui  uma  oportunidade.  Pode  fazer  o  costume:

esperar, amortecer, relativizar, invocar processos, deixar passar a

notícia,  contar  com a fadiga pública e  com o próximo escândalo

para limpar o anterior. É uma técnica antiga. Em Portugal quase

devia ter código postal.

Ou  pode  fazer  o  que  deve:  ordenar  uma  explicação  política

completa, remeter todos os documentos às entidades competentes,

publicar  os  elementos  não  protegidos  por  segredo  de  justiça,

esclarecer o papel do ministro, promover auditoria ao circuito dos

bens apreendidos e assumir consequências.

A  transparência  não  deve  ser  ornamental.  Deve  ser  brutal.

Datas,  nomes  funcionais,  documentos,  autos,  guias,  contratos,

despachos, entidades intervenientes e destino dos materiais.

Porque  este  caso  toca  num ponto  fundamental:  se  o  cidadão

não pode confiar que os bens apreendidos em processos criminais

ficam protegidos por regras invioláveis, então que confiança pode

ter  no  resto?  Se  um  atrelado  apreendido  numa  investigação  de
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droga aparece noutro ponto do país, junto de uma empresa privada

ligada  a  uma  relação  sensível,  e  se  a  explicação  pública  é

fragmentada,  então o  problema já  não está  no atrelado.  Está  na

autoridade moral do Estado.

O essencial

O país precisa de saber o conteúdo exacto do atrelado

no momento da apreensão original.

Tem de ser esclarecido se existiram estupefacientes,

apenas precursores químicos ou ambos em momentos

distintos do processo.

A cadeia de custódia deve ser documentada com autos,

guias, despachos, registos de transporte e destino final.

O Governo deve explicações políticas independentes do

inquérito judicial, porque a confiança pública está em

causa.

A eventual aparência de conflito de interesses exige

transparência reforçada, não silêncio administrativo.

Conclusão: o país não quer
espectáculo; quer verdade

Portugal  está  cansado  de  farsas  com  aparência  administrativa.

Cansado de coincidências que exigem fé.  Cansado de explicações

que não explicam. Cansado de governos que confundem silêncio

com estabilidade e opacidade com prudência.

O  povo  português  merece  uma  explicação  cabal  porque  é  a

confiança nas instituições que está em causa. E quando a confiança

• 

• 

• 

• 

• 
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cai,  não  cai  sozinha.  Arrasta  consigo  a  autoridade  da  polícia,  a

credibilidade  do  Governo,  a  dignidade  da  Justiça  e  a  paciência

democrática dos cidadãos.

Este  caso  precisa  de  verdade,  não  de  espuma.  Precisa  de

documentos,  não  de  frases.  Precisa  de  responsabilidade,  não  de

teatro.

Quando um Estado não consegue explicar o percurso de

um atrelado apreendido numa operação de droga, já

não perdeu apenas um objecto. Perdeu autoridade

moral.

E essa,  ao  contrário  do  atrelado,  talvez  seja  bem mais  difícil  de

recuperar.

Nota editorial

Esta  crónica  parte  de  factos  noticiados  por  órgãos  de

comunicação social e de comunicações públicas conhecidas à

data  da  sua  elaboração.  Não  afirma  responsabilidade

criminal de qualquer pessoa. Formula perguntas de interesse

público  sobre  cadeia  de  custódia,  transparência

administrativa,  responsabilidade  política  e  confiança

institucional.  Num  Estado  de  Direito,  a  presunção  de

inocência  deve  conviver  com  outra  exigência  democrática

igualmente essencial:  o dever de explicação pública quando

os  factos  envolvem  bens  apreendidos,  segurança  interna  e

titulares de cargos governativos.
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